
CÂMARA MUNICIPAL DE RIVERSUL 
 
 
 
O povo de Riversul, invocando a proteção de Deus inspirado nos princípios constitucio-
nais da República e do Estado e com o pensamento único de a todos assegurar os bene-
fícios da justiça e do bem estar social e econômico, decreta e promulga por seus repre-
sentantes, a: 
 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE RIVERSUL 
 

TÍTULO I 
 

DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO E 
DOS PODERES MUNICIPAIS. 

 
CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 
 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Artigo 1 °: - O Município de Riversul, pessoa jurídica de direito público interno, no pleno 
uso de sua autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por esta Lei Orgâni-
ca, votada e aprovada por sua Câmara Municipal. 
 
Artigo 2 °: - São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo 
e o Executivo. 
Parágrafo único: - São símbolos do Município: a Bandeira e o Brasão de Armas, represen-
tativo de sua cultura e história. 
 
Artigo 3.°: - Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, direitos e a-
ções que a qualquer título lhe pertençam. 
 
Artigo 4 °: - A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade. 
 

SEÇÃO II 
DA COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO MUNICÍPIO 

 
Artigo 5.°: - Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar inte-
resse e ao bem estar de sua população, cabendo-lhe privativamente, as seguintes atribui-
ções: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 
III - elaborar o plano diretor de desenvolvimento integrado; 
IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação pré-escolar e ensino fundamental; 
VI - elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos; 
VII - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar suas rendas; 
VIII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas e preços públicos; 



IX - dispor sobre administração, organização e execução dos serviços locais; 
X - dispor sobre administração, utilização e alienação de bens públicos; 
XI - organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico dos servidores municipais; 
XII - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de concessão ou permissão, os ser-
viços públicos locais; 
XIII - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território; 
XIV - estabelecer normas de edificações, de loteamento, de arrendamento e de zonea-
mento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de 
seu território, observada a lei federal; 
XV - cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial 
à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou aos bons costumes, fazendo cessar a a-
tividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; 
XVI - estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços, in-
clusive a dos seus concessionários; 
XVII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; 
XVIII - regular a disposição, o traçado e as demais condições dos bens públicos de uso 
comum; 
XIX - regulamentar a utilização dos logradouros públicos e determinar o itinerário e os 
pontos de parada dos transportes coletivos; 
XX - fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; 
XXI - conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de táxis fixando 
suas respectivas tarifas; 
XXII - fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e tráfego em condições especiais; 
XXIII - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar tonelagem máxima permitida a 
veículos que circulem em vias públicas municipais; 
XXIV - tornar obrigatória a utilização do terminal rodoviário; 
XXV - promover sobre a limpeza de vias públicas remoção e destino do lixo domiciliar e 
de outros resíduos de qualquer natureza; 
XXVI - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais; 
XXVII - ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários para funcionamento 
de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes; 
XXVIII - dispor sobre serviços de cemitérios e funerários; 
XXIX - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e a-
núncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda 
nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal; 
XXX - prestar assistência nas emergências médicas e hospitalares e pronto-socorro, por 
seus próprios serviços ou mediante convênio com instituições especializadas; 
XXXI - organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício de seu 
poder de polícia administrativa; 
XXXII - fiscalizar, nos locais de venda, peso, medidas e condições sanitárias dos gêneros 
alimentícios; 
XXXIII - dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas em de-
corrência de transgressão da legislação municipal; 
XXIV - dispor sobre registros, vacinação e captura de animais com a finalidade precípua 
de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou transmissores; 
XXXV - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; XXXVI 
- promover os seguintes serviços: 
a - mercados, feiras e matadouros; 
b - construção e conservação de estradas e caminhos municipais;  
c - transportes coletivos estritamente municipais; 
d - iluminação pública. 
XXXVII - regulamentar o serviço de carros de aluguel; 



XXXVIII - assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas 
municipais para defesa de direitos e esclarecimentos de situações, estabelecendo prazos 
de atendimento; 
XXXIX - constituir a guarda municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e 
instalações; 
XXXX - complementar, no que couber, a legislação federal e estadual. 
 

SEÇÃO III 
DA COMPETÊNCIA COMUM 

 
Artigo 6 °: - É da competência administrativa comum do município, da União e do Estado, 
o exercício das seguintes medidas: 
I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições democráticas e conservar 
o patrimônio público; 
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras 
de deficiência; 
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico e cultural, os mo-
numentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 
IV - impedir a evasão, a destruição, a destruição e a descaracterização de obras de arte e 
de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural; 
V - proporcionar os meios de acesso à cultura , à educação e à ciência; 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habita-
cionais e de saneamento básico; 
X - combater as causas da pobreza e os fatores desfavorecidos; 
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração 
de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 
 

SEÇÃO IV 
DAS VEDAÇÕES 

 
Artigo 7.°: - Ao Município é vedado: 
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funciona-
mento ou manter com eles ou seus representantes, relação de dependência ou aliança, 
ressalvada na forma da lei, a colaboração de interesse público; 
II - recusar fé aos documentos públicos; 
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si; 
IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo com recursos pertencentes aos cofres 
públicos, quer da imprensa, rádio, televisão, serviços de alto-falante ou qualquer outros 
meios de comunicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos à administração; 
V - manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos pú-
blicos que não tenham caráter educativo, informativo, ou de orientação social, assim co-
mo a publicidade da qual constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promo-
ção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 
VI - outorgar isenções ou anistias fiscais ou permitir a remissão de dívidas, sem interesse 
público justificado, sob pena de nulidade no ato; 
VII - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
 
 



VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equi-
valente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 
exercidas independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direi-
tos; 
IX - estabelecer diferenças tributárias entre bens e serviços de qualquer natureza, em ra-
zão de sua procedência ou destino. 
X - cobrar tributos: 
a - em relação aos fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da Lei que os 
houver instituído ou aumentado; 
b - no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o instituir ou au-
mentar; 
XI - utilizar tributos com efeito de confisco; 
XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos, ressal-
vada a cobrança de pedágio para utilização de vias conservadas pelo poder público; 
XIII - instituir impostos sobre: 
a - patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros municípios; 
b - templos de qualquer culto; 
c - livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 
d - patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das en-
tidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  
Parágrafo Único - As vedações expressas no inciso XIIII, alíneas "b" e "d", compreendem 
somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais 
das entidades nelas mencionadas. 
 

CAPÍTULO II 
DO PODER LEGISLATIVO 

 
SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 8.°: - O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câmara Municipal;  
Parágrafo único: - Cada legislatura terá a duração de quatro anos, compreendendo cada 
ano, uma sessão legislativa. 
 
Artigo 9.°: - A Câmara Municipal é composta por 9 (nove) vereadores eleitos pelo sistema 
proporcional, como representantes do povo, para um mandato de quatro anos; 
§ 1º  - A alteração do número de vereadores deverá obedecer o disposto pelo órgão es-
pecífico Federal. 
Parágrafo único: - São condições de elegibilidade para o mandato de vereador, na forma 
da lei federal: 
I - a nacionalidade brasileira; 
II - o pleno exercício dos direitos políticos; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicílio eleitoral; 
V - a filiação partidária; 
VI - a idade mínima de dezoito anos; 
VII - ser alfabetizado. 
 
Artigo 10: A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em sua sede, independentemente 
de convocação de 1° de fevereiro a 15 de dezembro, sendo permitido recesso em julho;  
§ 1 °: - A Câmara Municipal se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias ou solenes, 
conforme dispuser o regimento interno; 



§ 2.°: - As sessões ordinárias se realizarão todas 1ªs e 3ªs segunda feira do mês, às 
20:00 horas e serão transferidas para a mesma hora do dia útil subseqüente, quando co-
incidirem com feriados ou ponto facultativo; 
§ 3.°: - A convocação extraordinária da Câmara Municipal, somente possível no período 
de recesso, far-se-á: 
I - pelo Prefeito Municipal, quando este a entender necessária; 
II - por dois terços da Câmara Municipal; 
§ 4 °: - A convocação será feita mediante oficio ao Presidente da Câmara para reunir-se 
no mínimo dentro de dois dias; 
§ 5.°: - A convocação será feita aos Vereadores em sessão ou fora desta, mediante, neste 
último caso, comunicação pessoal e escrita, que lhes será encaminhada com antecedên-
cia mínima de 24 (vinte e quarto) horas; 
§ 6.°: - durante a sessão legislativa extraordinária, a Câmara deliberará exclusivamente 
sobre a matéria para a qual for convocada. 
 
Artigo 11: - As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros salvo disposição em contrário constante nesta Lei Or-
gânica. 
 
Artigo 12: - A sessão legislativa não será interrompida sem a deliberação sobre o projeto 
de lei orçamentária. 
 
Artigo 13: - As sessões da Câmara deverão ser realizadas no recinto destinado ao seu 
funcionamento: 
§ 1.°: - comprovada a impossibilidade de acesso ao recinto da Câmara, ou outra causa 
que impeça a sua utilização poderão ser realizadas em outro local designado pelo Juiz de 
Direito da Comarca no auto de verificação da ocorrência; 
§ 2.°: - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara. 
 
Artigo 14: - As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário de dois terços dos 
vereadores, adotadas em razão de motivos relevantes. 
 
Artigo 15: - As sessões somente poderão ser abertas com a presença de, no mínimo, 1 /3 
(um terço) dos membros da Câmara; 
Parágrafo único: considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o livro de re-
gistro de presença até o início da "ORDEM DO DIA" e participar dos trabalhos do plenário 
e das votações. 
 

SEÇÃO II 
DO FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 

 
Artigo 16: - A Câmara reunir-se-á em sessão solene, no primeiro ano da legislatura, no dia 
1 ° de janeiro, para posse de seus membros, do Prefeito e Vice Prefeito, funcionando 
normalmente durante o mês de janeiro, somente nesse ano; 
§ 1.°: - A sessão se realizará, independentemente de número e será presidida pelo Vere-
ador mais votado entre os presentes; 
§ 2.°: - O Vereador que não tomar posse na sessão solene prevista no "caput" deste arti-
go, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo, aceito pela Câmara; 
§ 3.°: - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão na sala das sessões da 
Câmara Municipal, sob a presidência do mais votado entre os presentes, e, havendo mai-
oria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que serão 
automaticamente empossados; 



§ 4.°: - Inexistindo número legal, o Vereador mais votado dentre os presentes permanece-
rá na Presidência e convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa; 
§ 5.°: - A eleição para renovação da Mesa para o segundo biênio, realizar-se-á obrigatori-
amente na última sessão ordinária do segundo ano da legislatura, tomando posse os elei-
tos em 1 ° de janeiro do ano seguinte; 
§ 6.°: - No ato da posse e ao término do mandato, os Vereadores deverão fazer a decla-
ração de seus bens, as quais ficarão arquivados na Câmara, constando das respectivas 
atas o seu resumo. 
 
Artigo 17: - O mandato da mesa será de dois anos vedada a recondução para o mesmo 
cargo na eleição subseqüente. 
 
Artigo 18: - A Mesa da Câmara se compõe do Presidente, Vice Presidente e Secretário; 
§ 1.°: - Na constituição da mesa é assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcional dos partidos políticos ou dos blocos parlamentares que participam da Casa; 
§ 2.°: - Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais votado assumirá a Presi-
dência, convidando um Vereador para secretariar os trabalhos da sessão, sendo substitu-
ídos pela chegada de qualquer membro da Mesa; 
§ 3.°: - Qualquer membro da Mesa poderá ser destituído da Mesa, pelo voto de dois ter-
ços dos membros da Câmara quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de 
suas atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para complementação do man-
dato. 
 
Artigo 19: - A Câmara terá comissões permanentes e especiais; 
§ 1.°: - Às comissões permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: I - 
realizar audiência pública com entidades da sociedade civil; 
II - convocar os Coordenadores Municipais ou qualquer outro funcionário para prestar in-
formações sobre assuntos inerentes às suas atribuições; 
III - receber petições, reclamações, representação ou queixas de qualquer pessoa contra 
atos ou omissões de autoridades ou entidades públicas; 
IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 
V - exercer, no âmbito de sua competência, a fiscalização dos atos do executivo e da ad-
ministração indireta; 
§ 2.°: - As comissões especiais, criadas por deliberação do Plenário, serão destinadas ao 
estudo de assunto específico e a representação da Câmara em congressos, solenidades 
ou outros atos públicos; 
§ 3.°: - Na formação das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representa-
ção proporcional dos partidos ou blocos parlamentares que participem da Câmara; 
§ 4.°: - As comissões especiais de inquérito, que terão poderes de investigação próprios 
de autoridade judicial, além de outros previstos no Regimento Interno da Casa, serão cri-
ados pela Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço de seus vereadores, pa-
ra apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
encaminhadas ao Ministério Público para que promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores. 
 
Artigo 20: -As representações partidárias e os blocos parlamentares, terão um líder na 
Câmara Municipal. 
 
Artigo 21: - Além de outras atribuições previstas no Regimento Interno, os líderes indica-
rão os representantes partidários nas comissões da Câmara. 
 



Artigo 22: - À Câmara Municipal, observando o disposto nesta Lei Orgânica, compete ela-
borar, no prazo de noventa dias, a contar da promulgação desta Lei, seu regimento de 
cargos de seus serviços e, especialmente, sobre: 
I - sua instalação e funcionamento; 
II - posse de seus membros; 
III - eleição da mesa, sua composição e atribuição; 
IV - numero de reuniões mensais; 
V - comissões; VI - sessões; 
VII - deliberações 
VIII - todo e qualquer assunto de sua administração interna. 
 
Artigo 23: - Por deliberação da maioria da seus membros, a Câmara poderá convocar os 
Coordenadores Municipais para prestar informações acerca de assuntos previamente es-
tabelecidos; 
Parágrafo único: - a falta ou não comparecimento, sem justificativa razoável, será consi-
derado desacato à Câmara. 
 
Artigo 24: - O Coordenador Municipal, a seu pedido, poderá comparecer perante o Plená-
rio ou qualquer comissão da Câmara para expor assunto e discutir o projeto de lei ou 
qualquer outro ato normativo relacionado com o serviço administrativo. 
 
Artigo 25: - A mesa da Câmara poderá encaminhar pedidos escritos de informações aos 
Coordenadores Municipais, importando crime de responsabilidade a recusa ou não aten-
dimento no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. 
 
Artigo 26: - À Mesa, dentre outras atribuições compete: 
I - tomar todas as medidas necessárias à regularidade dos trabalhos legislativos; 
II - propor projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmara e fixem os res-
pectivos vencimentos; 
III - apresentar projetos de Lei dispondo sobre a abertura de créditos suplementares ou 
especiais, através do aproveitamento total ou parcial das consignações orçamentárias da 
Câmara; 
IV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 
V – representar junto ao Executivo, sobre necessidades de economia interna; 
VI - contratar, na forma da lei, por tempo determinado, para atender a necessidade tem-
porária de excepcional interesse público; 
Parágrafo único: a mesa decide pelo voto da maioria de seus membros. 
 
Artigo 27: Dentre outras atribuições, compete ao Presidente da Câmara: 
I - representar a Câmara, em juízo ou fora dele; 
II - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Câmara; 
III - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 
IV - promulgar as resoluções e decretos legislativos; 
V - promulgar as leis com sanção tácita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário, 
desde que não aceita decisão em tempo hábil, pelo Prefeito: 
VI - fazer publicar os atos da mesa, as resoluções, decretos legislativos e as leis que vie-
rem a promulgar; 
VII - autorizar as despesas da Câmara; 
VIII - solicitar, por decisão da maioria absoluta da Câmara, a intervenção no Município, 
nos casos admitidos pela Constituição Federal e pela Constituição Estadual; 
IX - manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força necessária para este 
fim; 



X - encaminhar, para parecer prévio, a prestação de contas do município ao Tribunal de 
Contas do Estado. 
 

SEÇÃO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

 
Artigo 28: Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as 
matérias de competência do município, e especialmente: 
I - legislar sobre tributos municipais; 
II - autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de dividas; 
III - votar o orçamento anual e o plurianual de investimentos, bem como autorizar a aber-
tura de créditos suplementares e especiais; 
IV - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem 
como a forma e os meios de pagamento; 
V - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
VIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
IX - autorizar a alienação de bens imóveis e móveis; 
X - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encar-
gos; 
XI - aprovar o plano diretor de desenvolvimento integrado; 
XII - autorizar convênios com entidades públicas e ou particulares e consórcios com ou-
tros municípios; 
XIII - estabelecer os critérios para delimitação do perímetro urbano; 
XN - dar nomes próprios às vias e logradouros públicos, assim como modificá-los; 
XV - estabelecer normas urbanísticas, particularmente as relativas a zoneamento e lote-
amento. 
 
Artigo 29: Compete, privativamente, à Câmara Municipal, exercer as seguintes atribui-
ções: 
I - eleger sua Mesa; 
II - elaborar o Regimento Interno; 
III - organizar os serviços administrativos internos e prover os cargos respectivos; 
IV - criar, transformar e extinguir cargos, funções e empregos públicos de seus serviços, 
fixar respectivos vencimentos e nomear, exonerar e demitir seus servidores; 
V - conceder licença ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores; 
VI - autorizar o Prefeito a ausentar-se do município, por mais de quinze dias, por necessi-
dade de serviço; 
VII – exercer a fiscalização do Município mediante controle externo tomando e julgando as 
contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer do Tribunal de Contas do Estado, no pra-
zo máximo de sessenta dias de seu recebimento, período esse em que ficarão à disposi-
ção de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a 
legitimidade, nos termos da lei, observando os seguintes preceitos: 
a - o parecer do Tribunal somente deixará de prevalecer por decisão de dois terços de 
seus membros; 
b - rejeitadas as contas, serão estas, imediatamente remetidas ao Ministério Público para 
os fins de direito; 
VIII -julgar, em voto aberto, os Vereadores o Prefeito e o Vice-Prefeito; 
IX - autorizar a realização de empréstimos, operação ou acordo externo ou qualquer natu-
reza, de interesse do Município; 
X - proceder a tomada de contas do Prefeito, através de comissão especial, quando não 
apresentados à Câmara, dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa; 



XI - aprovar convênio, acordo ou qualquer outro instrumento celebrando pelo Município 
com a União, o Estado, outra pessoa jurídica de direito público interno ou entidade assis-
tencial e cultural; 
XII - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas reuniões; 
XIII - criar comissão especial de inquérito sobre fato determinado e prazo certo, mediante 
requerimento de um terço de seus membros; 
XIV - deliberar sobre o adiamento e a suspensão de suas reuniões; 
XV - conceder título de cidadão honorário a pessoas que reconhecidamente tenham pres-
tado relevantes serviço ao Município, cuja proposição deverá ser aprovada por 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara; 
XVI - solicitar intervenção do Estado no Município; 
XVII - fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indi-
reta. 
 
Artigo 30: Compete exclusivamente à Câmara de Vereadores, por lei, de sua iniciativa fi-
xar: 
I - observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39 § 4° , 150, II, 153, III e 153, § 2°,I da C.F. 
o subsidio do Prefeito, do Vice Prefeito, e dos Coordenadores Municipais; 
II - o subsidio dos vereadores, para legislatura subseqüente, observado o que dispõe a 
Constituição Federal no artigo 29, inciso VI quanto ao seu limite.  
III – Os subsídios dos agentes políticos do município de Riversul, Prefeito Municipal, Vice 
Prefeito Municipal e Vereadores, para o quadriênio seguinte serão fixados até no máximo 
4 (quatro) meses antes das eleições municipais e deverão respeitar os seguintes critérios: 
a) os subsídios dos Vereadores não poderão ser inferiores a 3 (três) e superiores a 5 
(cinco) vezes ao menor piso salarial dos funcionários públicos; 
b) os subsídios do Vice Prefeito Municipal deverá corresponder a 2 (duas) vezes o subsí-
dio de cada  Vereador; 
c) os subsídios do Prefeito Municipal deverá corresponder a 4 (quatro) vezes o subsídio 
de cada  Vereador. 
IV – Uma vez fixados os valores dos subsídios, estes serão recalculados sempre que 
houver alteração no valor do menor piso salarial dos funcionários públicos municipais. 
V  - Em qualquer situação, não poderão os subsídios ultrapassar o percentual do recebido 
pelos Deputados Estaduais, em função do numero de habitantes.  
Parágrafo único: O total da despesa com os subsídios dos Vereadores não poderá ultra-
passar o montante de cinco por cento da receita do Município (art. 29, VII da C.F.) 

 
Artigo 30-A:  O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 
dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o  percentual 
de oito por cento, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previs-
tas no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, da CF,efetivamente realizado no exercício 
anterior: 
§ 1o  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha 
de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. 
§ 2o  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal: 
I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo; 
II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 
III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária. 
§ 3o  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespei-
to ao § 1o deste artigo." 

SEÇÃO IV 
DOS VEREADORES 

 



Artigo 31: Os Vereadores são invioláveis no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município, por suas opiniões, palavras e votos. 
 
Artigo 32: Ao Vereador no seu exercício, devem ser aplicados, no que couber, as proibi-
ções  e incompatibilidades similares a que estão sujeitos os membros do Congresso Na-
cional e os da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.    
Parágrafo único  Alem do disposto no caput deste artigo, é  vedado  
I - desde a expedição do diploma: 
a - firmar ou manter contrato com o Município ou com suas autarquias, fundações, em-
presas públicas, sociedade de economia mista ou com suas empresas concessionárias 
de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 
b - aceitar ou exercer cargo, emprego ou função, no âmbito da administração pública dire-
ta ou indireta municipal, salvo disposto no artigo 74 III, desta Lei Orgânica; 
II - desde a posse; 
a - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com a pessoa jurídica ou de direito público do município, ou nela exercer função 
remunerada; 
b - ocupar cargo ou função de que seja demissível "ad nutum", nas entidades referidas na 
alínea "a" do inciso I; 
c - patrocinar causa junto ao Município em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere a alínea "a" do inciso "I"; 
d - ser titular de mais de um cargo ou mandato eletivo federal, estadual ou municipal. 
 
Artigo 33: Perderá o mandato o Vereador: 
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar ou atentatório 
às instituições vigentes; 
III - que utilizar-se do mandato para prática de atos de corrupção ou de improbidade ad-
ministrativa; 
IV - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anual, à terça-parte das ses-
sões ordinárias da Câmara, salvo doença comprovada, licença ou missão autorizada pela 
Edilidade; 
V - que fixar residência fora do Município; 
VI - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 
VII - quando decretar a justiça eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal; VIII - 
quando sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado; 
§ 1.°: - Além de outros casos definidos no Regimento Interno da Câmara Municipal, con-
siderar-se-á incompatível com o decoro parlamentar, o abuso das prerrogativas assegu-
radas ao Vereador ou a percepção de vantagens ilícitas ou imorais; 
§ 2.°: - Nos casos dos incisos I, II, VIII e IX, a perda do mandato será declarada pelo voto 
da maioria absoluta dos desimpedidos, com direito a voto, mediante provocação da mesa 
ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla defesa.; 
§ 3.°: - Nos casos previstos nos incisos de III à VII, a perda será declarada pela Mesa da 
Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros ou de partido 
político representado na casa, assegurada ampla defesa; 
§ 4.°: - O Presidente da Câmara poderá afastar de suas funções o Vereador acusado, 
desde que a denúncia seja recebida pela maioria absoluta dos membros da Câmara, con-
vocando o respectivo suplente, até o julgamento final. O suplente convocado não intervirá 
nem votará nos atos do processo do substituído. 
 
Artigo 34: O Vereador poderá licenciar-se: 
I - por motivo de doença; 



II - para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que o afastamento não 
ultrapasse cento e vinte dias por sessão legislativa; 
III - para desempenhar missões temporárias, de caráter cultural ou de interesse do muni-
cípio; 
§ 1.°: Não perderá o mandato, considerando-se automaticamente licenciado o Vereador 
investido no cargo de Coordenador; 
§ 2.°: O Vereador licenciado nos termos dos incisos I e III recebe a remuneração integral; 
§ 3.°: A licença para tratar de interesses particulares não será inferior a trinta dias e o Ve-
reador não poderá reassumir o exercício do mandato antes do término da licença; 
§ 4.°: Na hipótese do § 1.°, o Vereador poderá optar pela remuneração do mandato. 
 
Artigo 35: Dar-se-á a convocação do suplente de Vereador nos casos de vaga ou de li-
cença: 
Parágrafo único: - o suplente convocado deverá tomar posse em quinze dias, contados da 
data da convocação, salvo justo motivo, aceito pela Câmara, quando se prorroga o prazo. 
 

SEÇÃO V 
 

DO PODER LEGISLATIVO 
 
Artigo 36: O processo legislativo municipal compreende a elaboração de: 
I - emendas à Lei Orgânica Municipal; 
II - leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - decretos legislativos;  
V - resoluções. 
 
Artigo 37: A Lei Orgânica do Município, poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 
II - do Prefeito Municipal; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por cinco por cento dos 
eleitores do município; 
§ 1 °: A proposta será votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez dias e apro-
vada por dois terços dos membros da Câmara Municipal; 
§ 2.°: A emenda da Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa da Câmara Muni-
cipal com o respectivo número de ordem; 
§ 3.°: A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência do estado de sitio ou de in-
tervenção no município. 
 

Artigo 38:  A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, a qualquer comissão da Câmara,  
ao Prefeito e à iniciativa popular através de projetos de lei de interesse específico do Mu-
nicípio, da cidade ou de bairros, pela manifestação de, pelo menos, cinco por cento do e-
leitorado;" 

Artigo 39: As Leis complementares somente poderão ser aprovadas se obtiverem a maio-
ria qualificada de votos dos membros da Câmara Municipal, observados os demais ter-
mos de votação de leis ordinárias; 
Parágrafo único: Serão leis complementares, dentre outras previstas nesta Lei Orgânica: 
I - código tributário do município; 
II - código de obras; 
III - plano diretor de desenvolvimento integrado; 
IV - que determinem as infrações político-administrativas; 
V - lei instituidora do regime dos servidores municipais; 



VI - Lei Orgânica instituidora da guarda municipal; 
VII - lei de criação de cargos, funções ou emprego público. 
 
Artigo 40: São de iniciativa exclusiva do Prefeito, as leis que disponham sobre: 
I - criação, transformação ou extinção de cargos funções ou empregos públicos na admi-
nistração direta ou autárquica ou aumento de suas remunerações; 
II - servidores públicos, seu regime jurídico, e provimento de cargos, estabilidade e apo-
sentadoria; 
III - criação, estruturação e ativação das coordenadorias e órgãos públicos de administra-
ção; Parágrafo único: Não será admitido aumento de despesas previsto nos projetos de 
iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal. 
 
Artigo 41: É da competência exclusiva da Mesa da Câmara: 
I - autorização para abertura de créditos suplementares ou especiais através do aprovei-
tamento total ou parcial das consignações orçamentárias da Câmara; 
II - organização mediante resolução, dos serviços administrativos da Câmara, criação, 
transformação ou extinção de seus cargos, empregos, funções e fixação da respectiva 
remuneração; 
Parágrafo único: Nos projetos de competência exclusiva da Mesa da Câmara não serão 
admitidas emendas que aumentem a despesa, ressalvando o disposto na parte final do 
inciso II, se assinada pela maioria absoluta dos Vereadores. 
 
Artigo 42: O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciati-
va; 
§ 1.°: Solicitada a urgência, a Câmara deverá manifestar-se em até 45 dias sobre a pro-
posição e caso isso não ocorra, o projeto será incluído na Ordem do Dia até que se ultime 
a sua votação; 
§ 2.°: Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior sem deliberação pela Câmara, será 
a proposição incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se as demais, para que se ultime a 
votação; 
§ 3.°: O prazo do parágrafo 1.° não corre no período de recesso da Câmara, nem se apli-
ca a projetos de lei complementares e exames de veto. 
 
Artigo 43: Aprovado o projeto de lei, será encaminhado ao Prefeito Municipal, que aquies-
cendo, o sancionará; 
§ 1 °: O Prefeito, considerando o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrá-
rio aos interesses públicos, vetá-lo-á, total ou parcialmente, devendo comunicar tal inten-
ção em 48 horas da recepção do autógrafo, apresentando dentro de quinze dias, as ra-
zões do veto. 
§ 2.°: O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, parágrafo, inciso, item ou 
alínea; 
§ 3.°: Decorrido o prazo do parágrafo 1.° o silêncio do Prefeito importará em sanção; 
§ 4.°: A apreciação do veto plenário da Câmara será dentro de trinta dias a contar do seu 
recebimento, em uma só discussão e votação com parecer ou sem ele, considerando-se 
rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores; 
§ 5.°: Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no parágrafo 4.°, o veto será colo-
cado na Ordem do Dia da sessão imediata , sobrestadas as demais, até sua votação final; 
§ 6.°: Rejeitado o veto, será o projeto encaminhado ao Prefeito para promulgação; 
§ 7.°: A não promulgação da lei, no prazo de quarenta e oito horas, pelo Prefeito, criará 
para o Presidente da Câmara e obrigação de fazê-lo, em igual prazo. 
 



Artigo 44: Os projetos de resolução disporão sobre matéria de interesse interno da Câma-
ra e os projetos de decreto legislativos sobre os demais casos de sua competência priva-
da; 
Parágrafo único: Nos casos de projetos de resolução e de projeto de decreto legislativo, 
considerar-se-á encerrada com a votação final e elaboração da norma jurídica, que será 
promulgada pelo Presidente da Câmara. 
 
Artigo 45: A matéria constante de projeto de lei rejeitado, somente poderá constituir objeto 
de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, ressalvadas as proposições de iniciativa do Prefeito. 
 

SEÇÃO IV 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

 
Artigo 46: A fiscalização contábil, financeira e orçamentária do município será exercida 
pela Câmara Municipal, mediante controle externo e, pelos sistemas de controle interno 
do executivo, instituídos por Lei; 
§ 1º O controle externo da Câmara Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas e compreenderá a apreciação das contas do Prefeito, acompanhamento das ativi-
dades financeiras e orçamentárias do município, o desempenho das funções de auditoria 
financeira e orçamentária, bem como o julgamento das contas dos administradores e de-
mais responsáveis por bens e valores públicos; 
§ 2°: As contas relativas à aplicação dos recursos transferidos pela União e Estado, serão 
prestadas na forma da legislação federal e estadual em vigor. 
 
Artigo 47: O Executivo manterá sistema de controle interno, a fim de: 
I - criar condições indispensáveis para assegurar eficácia sob controle externo e regulari-
dade à realização da receita e despesa; 
II - acompanhar as execuções de programas de trabalho e do orçamento; 
III - avaliar os resultados alcançados pelos administradores; 
IV - verificar a execução dos contratos. 
 
Artigo 48: (Revogado). 
 
 
 

CAPÍTULO III 
DO PODER EXECUTIVO 

 
SEÇÃO I 

DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 
 
Artigo 49: O poder municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Coordenadores; 
Parágrafo único: Aplica-se à elegibilidade do Prefeito e Vice-Prefeito, o disposto no pará-
grafo único do artigo 15 desta Lei Orgânica e idade mínima de vinte e um anos. 
 
Artigo 50: A eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-á simultaneamente, nos 
termos estabelecidos no artigo 29, incisos I e II da Constituição Federal; 
Parágrafo único: A eleição do Prefeito importará a do Vice-Prefeito, com ele registrado. 
 
Artigo 51: O Prefeito e Vice-Prefeito tomarão posse no dia primeiro de janeiro do ano sub-
seqüente ao da eleição, em sessão solene da Câmara Municipal, prestando compromisso 
de manter, defender a Lei Orgânica, observar as leis da União, do Estado e do Município, 



promover o bem geral do município e exercer o cargo sob a inspiração da democracia, da 
legitimidade e da legalidade; 
Parágrafo único: Decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prefeito ou Vice-
Prefeito, salvo motivo de força maior, se não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago. 
 
Artigo 52: Substituirá o Prefeito, no caso de impedimento e suceder-Ihe-á se vago, o Vice-
Prefeito; 
§ 1.°: O Vice-Prefeito não poderá se recusar a substituir o Prefeito, sob pena de extinção 
de mandato; 
§ 2.°: O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por Lei, auxilia-
rá o Prefeito sempre que por ele for convocado para missões especiais. 
 
Artigo 53: Em caso de impedimento do Prefeito, e do Vice-Prefeito, ou na vacância do 
cargo, assumirá a administração municipal o Presidente da Câmara; 
Parágrafo único: O Presidente da Câmara, recusando-se por qualquer motivo, a assumir o 
cargo de Prefeito, renunciará, incontinente, à sua função de dirigente do legislativo , ense-
jando assim, a eleição de outro membro para ocupar, como Presidente da Câmara, a che-
fia do Poder Executivo. 
 
Artigo 54: Verificando-se a vacância do cargo de Prefeito e inexistindo Vice-Prefeito, ob-
servar-se-á o seguinte: 
I - ocorrendo a vacância do Prefeito nos três primeiros anos do mandato, dar-se-á eleição, 
noventa dias após sua abertura cabendo aos eleitos completar o período dos seus ante-
cessores; 
II - ocorrendo a vacância no último ano do mandato assumirá o presidente da Câmara, 
que completará o mandato. 
 
Artigo 55: O mandato do Prefeito é de quatro anos podendo ser reeleito, assim como 
quem os houver sucedido ou substituído no curso do mandato, para um único período 
subseqüente, tendo início o mandato no dia primeiro de janeiro do ano seguinte ao da e-
leição. 
 
Artigo 56: O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercício do cargo, não poderá, sem li-
cença da Câmara Municipal, ausentar-se do Município por período superior a quinze dias, 
sob pena da perda do cargo ou do mandato; 
Parágrafo único: O Prefeito regularmente licenciado, terá direito a receber o subsídio 
quando: 
I - impossibilitado de exercer o cargo por motivo de doença devidamente comprovada; 
II - a serviço ou missão de representação do Município. 
 
Artigo 57: Na ocasião da posse e término do mandato, o Prefeito fará declaração de seus 
bens, a qual ficará arquivada na Câmara, constando das respectivas atas o seu resumo; 
Parágrafo único: O Vice-Prefeito fará declaração de bens no momento em que assumir, 
pela primeira vez o exercício do cargo. 
 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

 
Artigo 58: Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar cumprimento às delibe-
rações da Câmara, dirigir, e fiscalizar e defender os interesses do município, bem como 
adotar, de acordo com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade pública, sem 
exercer verbas orçamentárias. 



 
Artigo 59: Compete ao Prefeito, entre outras atribuições: 
I - a iniciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Orgânica; 
II - representar o município em juízo e fora dele; 
III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara e expedir os re-
gulamentos para sua fiel execução; 
IV - decretar, nos termos da lei, a desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou 
por interesse social; 
V - vetar no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela Câmara; 
VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos; 
VII - permitir e autorizar o uso de bens municipais por terceiros, mediante autorização do 
Legislativo; 
VIII - permitir ou autorizar a execução de serviços públicos por terceiros, mediante autori-
zação do Legislativo; 
IX - prover os cargos públicos e expedir os demais atos referentes à situação funcional 
dos servidores; 
X - enviar à Câmara, os projetos de lei, relativos ao orçamento anual e ao plano plurianual 
de investimentos; 
XI - encaminhar à Câmara, até o dia quinze de abril, a prestação de contas, bem como 0 
balanço do exercício findo; 
XII - encaminhar aos órgãos competentes, os planos de aplicação e as prestações de 
contas exigidas por lei; 
XIII - fazer publicar os atos oficiais; 
XIV - prestar à Câmara, dentro de quinze dias, as informações pela mesma solicitadas, 
salvo prorrogação de prazo a seu pedido, em face da complexidade da matéria ou da difi-
culdade de obtenção nas respectivas fontes, de dados pleiteados; 
XV - prover os serviços e obras da administração pública; 
XVI - superintender a arrecadação dos tributos, bem como, a guarda e aplicação da recei-
ta, autorizando as despesas e pagamento dentro das disponibilidades orçamentárias ou 
dos créditos votados pela Câmara; 
XVII - colocar à disposição da Câmara, dentro de dez dias de sua requisição, as quantias 
que devem ser despendidas de uma só vez e até o dia vinte de cada mês, os recursos 
correspondentes às suas dotações orçamentárias, compreendendo os créditos suplemen-
tares e especiais; 
XVIII - aplicar multas previstas em lei e contratos bem como, revê-las quando impostas ir-
regularmente; 
XIX - resolver sobre requerimentos, reclamações ou representações que lhe forem dirigi-
das; 
XX - oficializar, obedecidas às normas urbanísticas aplicáveis, as vias e logradouros pú-
blicos, mediante denominação aprovada pela Câmara; 
XXI - convocar extraordinariamente a Câmara quando o interesse da administração exigir; 
XXII - aprovar projetos de edificações e planos de loteamento e zoneamento urbano ou 
para fins urbanos; 
XXIII - apresentar, anualmente, à Câmara Municipal, relatórios circunstanciando sobre o 
estado das obras e dos serviços municipais, bem como, o programa da administração, pa-
ra o ano seguinte; 
XXIV - organizar os serviços internos das repartições criadas por lei, sem exceder as ver-
bas para tais destinadas; 
XXV - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia autorização 
da Câmara; 
XXVI - providenciar sobre administração dos bens do município e sua alienação, na forma 
da lei; 
XXVII - organizar e dirigir, nos termos da Lei, os serviços relativos às terras do Município; 



XXVIII - desenvolver o sistema viário do Município; 
XXIX - conceder auxílios, prêmios e subvenções nos limites das respectivas verbas orça-
mentárias e do plano de distribuição, prévia e anualmente, aprovada pela Câmara; 
XXX - providências sobre o incremento do ensino; 
XXI - estabelecer a divisão administrativa do Município de acordo com a lei; 
XXXII - solicitar o auxílio das autoridades policiais do Estado para garantir o cumprimento 
dos seus atos; 
XXXIII - solicitar, obrigatoriamente, autorização à Câmara Municipal para ausentar-se do 
Município por tempo superior a quinze dias; 
XXXIV - adotar providências para a conservação e salvaguarda do patrimônio municipal; 
XXXV - publicar, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido 
de execução orçamentária; 
XXXVI - encaminhar mensalmente à Câmara Municipal relação dos pagamentos efetua-
dos a credores, com identificação de nomes, firmas ou empresas e dos empenhos reali-
zados no mês e não pagos, especificando-se os valores. 
 

SEÇÃO III 
DA PERDA E EXTINÇÃO DO MANDATO 

 
Artigo 60: É vedado ao Prefeito, e acarretará a perda do seu mandato se assumir outro 
cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtu-
de de concurso público e observado o disposto no artigo 74 II desta Lei Orgânica. 
 
Artigo 61: As incompatibilidades declaradas no artigo 32, seus incisos e letras, desta Lei 
Orgânica, estendem-se no que forem aplicáveis ao Prefeito e aos Coordenadores. 
 
Artigo 62: O Prefeito, nos crimes de responsabilidade definidos na legislação federal, será 
julgado pelo Tribunal de Justiça. 
 
Artigo 63: O Prefeito será julgado pela Câmara Municipal e sancionado com a cassação 
do mandato na eventualidade da ocorrência comprovada de qualquer das seguintes infla-
ções político-administrativas: 
I - impedir o funcionamento regular da Câmara; 
II - impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam 
constar os arquivos da Prefeitura, bem como a verificação de obras e serviços municipais, 
por Comissão Especial de Inquérito da Câmara ou auditoria, regularmente instituída; 
III - desatender, sem motivo justo no prazo de 15 dias, os pedidos de informação da Câ-
mara, quando formulados de forma regular; 
IV - retardar a publicação ou deixar de publicar. as leis e atos sujeitos a essa formalidade; 
V - deixar de apresentar à Câmara; no devido tempo os projetos de lei relativos ao Plano 
Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Peça Orçamentária nos prazos fixados; 
VI - descumprir o orçamento aprovado para o exercício financeiro; 
VII - praticar, contra expressa disposição de lei, atos de sua exclusiva competência ou o-
mitir-se na sua prática; 
VIII - omitir-se ou negligenciar na defesa da preservação de bens, rendas, direitos ou inte-
resses do Município, sujeitos a administração da Prefeitura; 
IX - ausentar-se do Município, por tempo superior ao permitido em lei, salvo em licença ou 
afastar-se da Prefeitura, sem autorização da Câmara dos Vereadores; 
X - proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro do cargo; 
XI - deixar de colocar à disposição da Câmara as dotações orçamentárias sob forma de 
duodécimos e demais quantias solicitadas a que tenha direito no prazo previsto em lei; 



Parágrafo único: Ao substituto do Prefeito incidem as infrações político-administrativas e-
lencadas neste artigo sendo-lhe aplicável o processo pertinente, ainda que cessada a 
substituição. 
Artigo 64: O processo de cassação do mandato de prefeito, vice-prefeito e vereador pelo 
Plenário da Câmara nas infrações político-administrativas definidas no artigo anterior, o-
bedecerá ao seguinte rito: 
I - a denúncia escrita, contendo a exposição dos fatos e a indicação das provas, será diri-
gida ao Presidente da Câmara e poderá ser apresentada por qualquer cidadão, Vereador 
local, ou partido político com representação na Câmara. 
II - se o denunciante for Vereador, não poderá participar, sob pena de nulidade, da delibe-
ração plenária sobre o recebimento da denúncia, sobre o afastamento do denunciado e 
seu julgamento, assim como da Comissão de Inquérito ou Processante, podendo, todavia, 
praticar todos os atos de acusação, caso em que o Vereador impedido será substituído 
pelo respectivo Suplente, o qual não poderá integrar a comissão constituída para esse 
fim; 
III - se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência a seu substituto 
legal, para os atos do processo e somente votará se necessário para completar o quorum 
do julgamento; 
IV - de posse da denúncia, o Presidente da Câmara, determinará sua leitura na primeira 
sessão ordinária, submetendo à deliberação do Plenário sobre o seu recebimento; 
V - decidido o recebimento da denúncia pela maioria absoluta dos membros da Câmara, 
na mesma sessão será constituída a Comissão Especial de Inquérito integrada por 3 
(três) Vereadores sorteados entre os desimpedidos, observado o princípio da representa-
ção proporcional dos partidos, a ser exercida pelos lideres através de indicação , os quais 
elegerão, desde logo, o seu Presidente e o Relator; 
VI – (revogado). 
VII - entregue o processo ao Presidente da Comissão seguir-se-á o seguinte procedimen-
to: 
a) dentro de 5 (cinco) dias , o Presidente dará início aos trabalhos da Comissão proce-
dendo a notificação do denunciado, que deverá ser feita pessoalmente, e caso esteja au-
sente do município, por edital, que deverá ser publicado em jornal local, ou, na sua falta, 
da região que tenha circulação no Município, fazendo acompanhar a notificação de cópia 
da denúncia e dos documentos que a instruem; 
b) uma vez notificado , pessoalmente ou por edital, o denunciado terá direito de apresen-
tar defesa prévia por escrito no prazo de 10 (dez) dias , indicando as provas que pretende 
produzir e o rol de testemunhas que deseja sejam ouvidas no processo, até o máximo de 
10 (dez), assim como indicar procurador constituído, na figura de advogado; 
c) decorrido o prazo de 10 (dez) dias, com defesa prévia ou sem ela, a Comissão Especial 
de Inquérito emitirá parecer dentro de 5 (cinco) dias, opinando pelo prosseguimento ou 
pelo arquivamento da denúncia. No caso de arquivamento, o parecer será submetido ao 
Plenário que, pelo voto da maioria absoluta dos seus pares poderá aprová-lo, caso em 
que será arquivado, ou rejeitar o parecer, hipótese em que o processo terá prosseguimen-
to; 
d) se a Comissão opinar pelo prosseguimento do processo ou se o Plenário não aprovar 
seu parecer de arquivamento, o Presidente da Comissão dará início à instrução do pro-
cesso, determinando os atos, diligências e audiências que se fizerem necessárias para o 
depoimento e inquirição das testemunhas arroladas; 
VIII - o denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo, pessoalmente, ou 
na pessoa de seu procurador; com a antecedência, pelo menos, de vinte e quatro horas, 
sendo-lhe permitido assistir as diligências e audiências, bem como formular reperguntas 
às testemunhas e requerer o que for de interesse da defesa, por si ou por seu procurador, 
sob pena de nulidade do processo; 



IX - concluída a instrução do processo, será aberta vista do mesmo ao denunciado, para 
apresentar alegações finais escritas no prazo de 5 (cinco) dias, vencido o qual, com ou 
sem razões do denunciado, a Comissão emitirá relatório final, opinando pela procedência 
ou improcedência da acusação e solicitará ao Presidente da Câmara a convocação de 
sessão para julgamento; 
X -na sessão de julgamento que só poderá ser aberta com a presença da maioria absolu-
ta dos membros da Câmara, o processo será lido integralmente por qualquer membro da 
comissão e a seguir os vereadores que desejarem poderão manifestar-se verbalmente, 
pelo tempo máximo de 15(quinze) minutos cada um, e o acusado ou seu procurador dis-
porá de uma hora para produzir sua defesa oral, e ao final os vereadores que desejarem 
poderão fazer considerações finais, verbalmente, pelo tempo máximo de 10(dez) minutos 
cada um; 
XI – concluída a defesa e as manifestações proceder-se-á tantas votações nominais 
quantas forem às infrações articuladas na denúncia, considerando-se afastado definitiva-
mente do cargo, o denunciado que for declarado pelo voto da maioria absoluta dos mem-
bros da Câmara, que estejam desimpedidos para votar; 
XII - concluído o julgamento , o Presidente da Câmara proclamará, imediatamente, o re-
sultado e fará lavrar a ata na qual se consignará a votação nominal sobre cada infração; 
XIII- havendo condenação, a Mesa da Câmara expedirá o competente Decreto Legislativo 
de cassação de mandato do Prefeito, que será publicado na imprensa local ou na falta na 
da região com circulação no Município e, no caso de resultado absolutório o Presidente 
da Câmara determinará o arquivamento do processo, devendo, em ambos os casos, co-
municar o resultado à Justiça Eleitoral. 
XIV - o processo, a que se refere este artigo, deverá estar concluído dentro de noventa 
dias, contados da data em que se efetivar a notificação do acusado, e transcorrido o pra-
zo sem o julgamento, o processo será arquivado sem prejuízo de nova denúncia ainda 
que sobre os mesmos fatos. 
 
Artigo 65: Extingue-se o mandato de Prefeito, e, assim deve ser declarado pelo Presiden-
te da Câmara de Vereadores, quando: 
I - ocorrer falecimento, renúncia por escrito, cassação dos direitos políticos ou condena-
ção por crime funcional ou eleitoral; 
II - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro do prazo estabe-
lecido, em lei; 
III - incidir nos impedimentos para o exercício do cargo, estabelecido em lei e não se de-
sincompatibilizar até a posse, e, nos caso supervenientes, no prazo que a lei ou a Câmara 
fixar. 
Parágrafo único. A extinção do mandato independente de deliberação do Plenário e se 
tornará efetiva desde a declaração do fato ou ato extintivo pelo Presidente e sua inserção 
em ata. 
Artigo 66: Lei municipal estabelecerá as atribuições dos auxiliares diretos do Prefeito, de-
finindo-lhes a competência, deveres e responsabilidades. 
 
Artigo 67: São condições essenciais para a investidura no cargo de Coordenador: 
I - ser brasileiro; 
II - estar no exercício dos direitos políticos;  
III - ser maior de dezoito anos; 
 
Artigo 68: Além das atribuições fixadas em Lei compete ao Coordenador: 
I - subscrever atos e regulamentos referentes ao seu órgão; 
II - expedir instruções para boa execução das Leis, decretos e regulamentos; 
III - apresentar ao Prefeito, relatório anual dos serviços realizados por suas repartições; 



IV - comparecer à Câmara Municipal, sempre que convocado pela mesma, para presta-
ção de esclarecimentos oficiais; 
§ 1.°: Os decretos, atos e regulamentos referentes aos serviços autônomos ou autarquias, 
serão referendados pelo Coordenador; 
§ 2 °: A infringência ao inciso IV deste artigo, sem justificativa, importa em inflação políti-
co- administrativa. 
 
Artigo 69: Os Coordenadores serão responsáveis pelos atos que praticarem ou referenda-
rem no exercício do cargo. 
 
Artigo 70: A competência do Subprefeito, limitar-se-á ao distrito para o qual for nomeado; 
Parágrafo único: aos Subprefeitos, como delegados do Executivo, compete: 
I - cumprir e fazer cumprir, de acordo com as instruções recebidas do Prefeito, as leis, re-
soluções, regulamentos e demais atos do Prefeito e da Câmara; 
II - fiscalizar os serviços distritais; 
III - atender as reclamações das partes e encaminhá-las ao Prefeito, quando se tratar de 
matéria estranha às suas atribuições ou quando lhe for favorável à decisão proferida; 
IV - indicar ao Prefeito as providências necessárias; 
V - prestar contas ao Prefeito, mensalmente, ou quando lhe for solicitado. 
 
Artigo 71: O Subprefeito, em caso de licença ou impedimento, será substituído por pessoa 
livremente escolhida pelo Prefeito. 
 
Artigo 72: Os auxiliares diretos do Prefeito, farão declaração de bens no ato da posse e 
no término do exercício do cargo. 
 

SEÇÃO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
Artigo 73: A administração pública direta ou indireta de qualquer dos poderes do Municí-
pio obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, ra-
zoabilidade, finalidade, eficiência, motivação e interesse público. 
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
II - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 
da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remune-
ratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qual-
quer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal 
III - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver com-
patibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XIII: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
c) a de dois cargos privativos de médico; 
IV- a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fun-
dações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e socieda-
des controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 
VI - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de 
empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei comple-
mentar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 



VII - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das en-
tidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer deles em 
empresa privada; 
VIII - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços , compras e a-
lienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igual-
dade de condições a todos os concorrentes com cláusulas que estabelecem obrigações 
de pagamento, mantidas as condições propostas, nos termos da lei, exigindo-se a qualifi-
cação técnico-econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações: 
IX - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concur-
so público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado de livre nomeação e exoneração; 
X - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos ca-
sos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento; 
XI - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 
XII - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o parágrafo 4° do 
art. 39 da CF somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a i-
niciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data 
e sem distinção de índices; 
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o 
efeito de remuneração de pessoal do serviço público; 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 
nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irre-
dutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XIII e XVI deste artigo e nos artigos 39, § 4°, 
150, II, 153,III e 153, § 2°, I da C.F.; 
§ 1.°: A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públi-
cos deverá ter caráter educativo ou de orientação social, dela não podendo constar no-
mes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servi-
dores públicos; 
§ 2.°: A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública dire-
ta e indireta, regulando especialmente: 
I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e in-
terna, da qualidade dos serviços; 
II -o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de gover-
no, observado o disposto no art. 5°, X e XXXIII; 
III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, em-
prego ou função na administração pública. 
§ 3.°: Os atos de improbidade administrativa, importarão na suspensão dos direitos políti-
cos e perda da função pública, a disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação prevista em lei, sem prejuízo da ação penal cabível; 
§ 4.°: A lei federal estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qual-
quer agente, servidor ou não, que causem prejuízo ao erário, ressalvadas as respectivas 
ações de ressarcimento; 
§ 5.°: As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado, prestadoras de servi-
ços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem à 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa; 
§ 6°: A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego 
da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 



§ 7°: A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da admi-
nistração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 
seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de de-
sempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
I - o prazo de duração do contrato; 
II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsa-
bilidade dos dirigentes; 
III - a remuneração do pessoal. 
§ 8.°: O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de econo-
mia mista e suas subsidiárias, que receberam recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em ge-
ral. 
 
Artigo 74: Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exer-
cício do mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições; 
I - tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará afastado de seu cargo, em-
prego ou função; 
II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo 
facultado optar pela remuneração; 
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá 
as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 
eletivo, e não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício ou mandato eletivo, seu 
tempo de serviço será contado, para todos os efeitos legais, exceto para promoção por 
merecimento; 
V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão de-
terminados como se no exercício estivesse; 
Parágrafo único: Os subsídios, vencimentos remuneração proventos da aposentadoria e 
pensões e quaisquer outras espécies remuneratórias adequar-se-ão, aos limites decor-
rentes da Constituição Federal, não se admitindo a percepção de excesso a qualquer títu-
lo. 
 

CAPÍTULO IV 
DOS BENS MUNICIPAIS 

 
Artigo 75: Cabe ao Prefeito a administração do bem municipal, respeitada a competência 
da Câmara quanto àqueles utilizados em seus serviços. 
 
Artigo 76: Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a identificação respec-
tiva, numerando-se os móveis segundo o que for estabelecido em regulamento, os quais 
ficarão sob a responsabilidade do chefe do departamento a que forem distribuídos. 
 
Artigo 77: Os bens patrimoniais do Município, deverão ser classificados: 
I - pela sua natureza; 
II - em relação a cada serviço; 
Parágrafo único: Deverá ser feita anualmente, a conferência da escrituração patrimonial 
com os bens existentes, e, na prestação de contas de cada exercício, será incluído o in-
ventário de todos os bens municipais. 
 
Artigo 78: A alienação dos bens municipais, subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes 
normas: 



I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência pública, dispen-
sadas estas no caso de doação ou permuta; 
II - quando móveis, dependerá de autorização Legislativa e concorrência pública, dispen-
sada esta nos casos de doação que será permitida exclusivamente para fins assistenciais 
ou quando houver interesse público relevante,justificado pelo Executivo. 
 
Artigo 79: O Município preferencialmente à venda ou doação de seus bens imóveis, ou-
torgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e 
concorrência pública; 
§ 1.°: A concorrência poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar a conces-
sionária de serviços públicos, a entidades assistenciais, ou quando houver relevante inte-
resse público, devidamente justificado; 
§ 2.°: A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e 
inaproveitáveis para edificações, resultantes de obras públicas, dependerá apenas de 
prévia avaliação e autorização legislativa, dispensada a licitação. As áreas resultantes de 
modificações de alinhamento serão alienadas nas mesmas condições, quer sejam apro-
veitáveis ou não. 
 
Artigo 80: A aquisição de bens imóveis por compra ou permuta, dependerá de prévia ava-
liação e autorização legislativa. 
 
Artigo 81: É proibida a doação, venda ou concessão de uso de qualquer fração dos par-
ques, praças, jardins ou largos públicos. 
 
Artigo 82: O uso dos bens municipais por terceiros, só poderá ser feito mediante conces-
são ou permissão a título precário e por tempo determinado, conforme o interesse público 
o exigir; 
§ 1.°: A concessão de uso dos bens públicos de uso especial dependerá de lei, concor-
rência e será feita mediante contrato sob pena de nulidade do ato, ressalvada a hipótese 
do parágrafo primeiro do artigo 79 desta Lei Orgânica; 
§ 2.°: A concessão administrativa de bens públicos de uso comum, somente poderá ser 
outorgada para finalidades escolares, de assistência social ou turística mediante autoriza-
ção legislativa; 
§ 3.°: A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a títu-
lo precário, por ato unilateral de Prefeito, através de decreto. 
 
Artigo 83: Poderão ser cedidas à particulares para serviços transitórios, máquinas e ope-
radores da Prefeitura, desde que não haja prejuízos para os trabalhos do município e o in-
teressado recolha a remuneração arbitrada e assine o termo de responsabilidade pela 
conservação e devolução dos bens cedidos. 
 
Artigo 84: A utilização e administração dos bens públicos de uso especial, como merca-
dos, matadouros, estações e recintos de espetáculos e campos de esporte, serão feitos 
na forma da lei e regulamentos respectivos. 
 

CAPÍTULO V 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

 
Artigo 85: O Município instituirá regime jurídico, organizando o quadro e plano de carreira 
para os servidores da administração direta, das autarquias e fundações públicas. 
 
Artigo 86: O Município instituirá Conselho de Política de Administração e Remuneração de 
Pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 



§ 1 °: A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remu-
neratório observará: 
I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de 
cada carreira; 
II - os requisitos para a investidura; III - as peculiaridades dos cargos. 
§ 2°: Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7°, IV, VII, VI-
II, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requi-
sitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir; 
§ 3°: O detentor de mandato eletivo, e os Coordenadores Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remune-
ratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI; 
§ 4°: Lei do Município disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes da 
economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação 
no desenvolvimento de programas de qualidade e produtividade, treinamento e desenvol-
vimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. 
 
Artigo 87: São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para 
cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público; 
§ I °: O servidor público estável só perderá o cargo: 
I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 
II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 
III -mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei com-
plementar, assegurada ampla defesa. 
§ 2.°: Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegra-
do, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem di-
reito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remune-
ração proporcional ao tempo de serviço. 
Parágrafo 3.°: Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade o servidor estável fica-
rá em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu ade-
quado aproveitamento em outro cargo. 
§ 4.°: Como condição para a aquisição da estabilidade é obrigatória a avaliação especial 
de desempenho por comissão instituída para essa finalidade; 
§ 5.°: É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício para aquisição da estabili-
dade aos atuais servidores em estágio probatório, sem prejuízo da avaliação a que se re-
fere o § 4° do art. 41 da Constituição Federal; 
§ 6.°: Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do art. 169, § 3°, II, da Consti-
tuição Federal aqueles admitidos na administração direta, autárquica e fundacional sem 
concurso público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983. 
 
 

CAPÍTULO VI 
DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

 
Artigo 88: Nenhum empreendimento de obras e serviços do município poderá ter início 
sem prévia elaboração do plano respectivo, no qual, obrigatoriamente, conste: 
I - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o interesse 
comum; 
II - os pormenores para sua execução; 
III - os recursos para atendimento das respectivas despesas; 
IV - os prazos para seu início e conclusão, acompanhados da respectiva justificação; 



§ 1.°: Nenhuma obra, serviços ou melhoramentos salvo casos de extrema urgência, será 
executada sem prévio orçamento de seus custos; 
§ 2.°: As obras públicas poderão ser executadas pela Prefeitura, por suas autarquias e 
demais entidades de administração indireta, e por terceiros, mediante licitação; 
 
Artigo 89: A permissão de serviços públicos a título precário, será outorgada por decreto 
do Prefeito, após edital de chamamento dos interessados para escolha do melhor preten-
dente, e sendo a concessão somente feita com autorização legislativa, mediante contrato, 
precedido de concorrência pública; 
§ 1.°: Serão nulos, de pleno direito, as permissões, as concessões, bem como quaisquer 
outros ajustes feitos em desacordo com o estabelecido neste artigo; 
§ 2.°: Os serviços permitidos ou concedidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e 
fiscalização do Município, incumbindo, aos que o executem, sua permanente atualização 
e adequação às necessidades dos usuários; 
§ 3.°: O Município poderá retomar, sem indenização, os serviços permitidos ou concedi-
dos desde que executados em desconformidade com o ato ou contrato, bem como aque-
les que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuários; 
§ 4.°: As concorrências para concessão de serviços públicos deverão ser precedidas de 
ampla publicidade, em jornais, rádios locais, inclusive em órgãos de imprensa da capital 
do estado, mediante edital ou comunicado resumido; 
 
Artigo 90: As tarifas dos serviços públicos deverão ser fixadas pelo Executivo, tendo-se 
em vista ajusta remuneração. 
 
Artigo 91: Nos serviços, obras, concessões, compras e alienações do Município serão 
procedidos com estrita observância da legislação pertinente nas esferas estadual e fede-
ral. 
 
Artigo 92: O Município poderá realizar obras e serviços de interesse comum, mediante 
convênio com o Estado, a União, e entidades particulares, bem assim,  através de con-
sórcios com outros municípios. 
 

CAPÍTULO VII 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 
SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
 
Artigo 93: A administração municipal é constituída dos órgãos integrados na estrutura 
administrativa da prefeitura e de entidades dotadas de personalidade jurídica própria; 
§ l.°: Os órgãos da administração direta que compõem a estrutura administrativa da Pre-
feitura, se organizam e se coordenam, atendendo aos princípios técnicos recomendáveis 
ao bom desempenho de suas atribuições; 
§ 2.°: As entidades dotadas de personalidade própria que compõem a administração indi-
reta do município se classificam em: 
I - autarquia; 
II - empresa pública; 
III - sociedade de economia mista;  
IV - fundações públicas. 
 

SEÇÃO II 
DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS 

 



Artigo 94: A publicação das leis e atos municipais, far-se-á em órgãos de imprensa local 
ou regional, por afixação na sede da Prefeitura ou Câmara Municipal, conforme o caso: 
§ 1.°: A escolha dos órgãos de imprensa, para a divulgação das leis e atos administrativos 
far-se-á através de licitação em que levarão em conta não só as condições de preços, 
como as circunstâncias de freqüência, horário, tiragem e distribuição; 
§ 2.°: Nenhum ato produzirá efeito antes de sua publicação; 
§ 3.°: A publicação dos atos não normativos pela imprensa, poderão ser resumidos. 
 
Artigo 95: O Prefeito fará publicar: 
I - diariamente, por edital, o movimento de caixa do dia anterior; 
II - mensalmente, o balancete resumido da receita e da despesa; 
III - mensalmente, os montantes de cada um dos tributos arrecadados e os recursos obti-
dos; 
IV - anualmente, até quinze de março, pelo órgão oficial do Estado, as contas da adminis-
tração do município, através de balanço patrimonial, balanço financeiro, do balanço orça-
mentário e demonstração das variações patrimoniais em forma sintética. 
V – até o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um 
dos tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues 
e a entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio. 
 
 

SEÇÃO III 
DOS LIVROS 

 
Artigo 96: O Município manterá os livros que forem necessários ao registro de seus  
serviços; 
§ 1.°: Os livros serão abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito ou pelo Presidente da 
Câmara, conforme o caso, ou por funcionário designado para tal fim; 
§ 2.°: Os livros referidos neste artigo, poderão ser substituídos por fichas ou outro siste-
ma, convenientemente autenticado. 
 

SEÇÃO IV 
DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

 
Artigo 97: Os atos administrativos de competência do Prefeito devem ser expedidos com 
obediência às seguintes normas; 
I - decreto, numerado em ordem cronológica, nos seguintes casos: 
a - regulamentação de Lei; 
b - instituição, modificação ou extinção de atribuições não constantes de Lei; 
c - regulamentação interna dos órgãos que forem criados na administração municipal; 
d - abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite autorizado por lei, assim 
como créditos extraordinários; 
e - declaração de utilidade pública ou necessidade social, para fins de desapropriação ou 
servidão administrativa; 
f - aprovação de regulamento ou regimento das entidades que compõe a administração 
municipal; 
g - permissão de uso de bens municipais; 
h - medidas executórias do Plano Diretor de desenvolvimento integrado; 
i - normas de efeito externos, não privativos de lei; 
j - fixação e alteração de preços; 
II - portarias, nos seguintes casos: 
a - provimento na vacância dos cargos públicos e demais atos de efeitos individuais;  
b - lotação e relotação dos quadros de pessoal; 



c - abertura de sindicância e processos administrativos, aplicação de penalidades e de-
mais atos individuais de efeitos internos; 
d - outros casos determinados em lei ou decreto; 
III - contrato, nos seguintes casos; 
a - admissão de servidores para serviços de caráter temporário; 
b - execução de obras e serviços municipais, nos termos da lei; 
Parágrafo único: Os atos constantes dos itens I e II deste artigo, poderão ser delegados. 
 

SEÇÃO V 
DAS CERTIDÕES 

 
Artigo 98: A Prefeitura e a Câmara são obrigados a fornecer a qualquer interessado, no 
prazo máximo de quinze dias certidões dos atos, contratos e decisões, desde que reque-
ridos para o fim de direito determinado, sob pena de responsabilidade da autoridade ou 
servidor que retardar a sua expedição. No mesmo prazo deverão atender às requisições 
judiciais se outro não for fixado pelo juiz; 
Parágrafo único: As certidões relativas ao Poder Executivo serão fornecidas pelo Coorde-
nador do setor ou departamento competente, exceto as declarações de efetivo exercício 
do Prefeito, que serão fornecidas pelo Presidente da Câmara. 
 

TÍTULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E FINANCEIRA 

 
SEÇÃO I 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 
 
Artigo 99: São tributos municipais, os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria, 
decorrentes de obras públicas, instituídas por lei municipal, atendidos os princípios esta-
belecidos na Constituição Federal e nas normas gerais de direito tributário. 
 
Artigo 100: São de competência do Município, os impostos sobre: 
I - propriedade predial e territorial urbana; 
II - transmissão, intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos de sua aquisição; 
III - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 
IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, da Constituição Fe-
deral definidos em lei complementar.  
§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o 
imposto previsto no inciso I poderá:  
I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 
II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
§ 2.°: O imposto previsto no inciso II, não incide sobre a transmissão de bens ou direitos 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização do capital nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoa jurídica, salvo se, nesse caso, a atividade preponderante do adquirente for a com-
pra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 
§ 3.°: A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca de 
tributos previstos neste artigo. 
§ 4º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei com-
plementar regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais 
serão concedidos e revogados.  
§ 5º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito 
presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 



ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusi-
vamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem 
prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. da Constituição Federal.  
 
Artigo 101: As taxas só poderão ser instituídas por lei, em razão do exercício do poder de 
polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos, específicos e divisíveis, 
prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição pelo Município. 
 
Artigo 102: A contribuição de melhoria poderá, ser cobrada dos proprietários de imóveis 
valorizados por obras públicas municipais, tendo como limite total a despesa realizada e 
como limite individual o acréscimo de valor que a obra resultar para cada imóvel benefici-
ado. 
 
Artigo 103: Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 
segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direi-
tos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômi-
cas do contribuinte.  
Parágrafo  Único. As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
 
Artigo 104: O Município poderá instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para 
custeio, em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social. 
 

SEÇÃO II 
DA RECEITA E DA DESPESA 

 
Artigo 105: A receita municipal constituir-se-á da arrecadação dos tributos municipais, da 
participação em tributos da União e do Estado, dos recursos resultantes do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios e da utilização de seus bens, serviços, atividades e de outros in-
gressos. 
 
Artigo 106: Pertencem ao Município: 
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre rendas e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos a qualquer título, pela administra-
ção direta autarquias e fundações municipais; 
II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre proprieda-
de territorial rural, relativamente aos imóveis situa.dos no município; 
III - cinqüenta por cento do produto de arrecadação do imposto do Estado sobre proprie-
dades de veículos automotores licenciados no território municipal; 
IV - vinte e cinco por cento do produto de arrecadação do imposto do Estado sobre ope-
rações relativas à circulação de mercadorias e sobre a prestação de serviços de transpor-
te interestadual e intermunicipal e de comunicações. 
 
Artigo 107: A fixação de preços públicos devidos pela utilização de bens, serviços e ativi-
dades municipais, será feita pelo Prefeito, mediante utilização de decreto; 
Parágrafo único: As tarifas dos serviços públicos deverão cobrir os seus custos, sendo re-
ajustáveis quando se tornarem deficientes ou excedentes. 
 
Artigo 108: Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer tributo lançado 
pela Prefeitura, sem prévia notificação. 
 
Artigo 109: A despesa pública atenderá aos princípios estabelecidos na Constituição Fe-
deral e às normas de direito financeiro. 



 
Artigo 110: Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que exista recurso dispo-
nível e crédito votado pela Câmara, salvo a que ocorrer por conta de créditos extraordiná-
rios; 
 
Artigo 111: As disponibilidades de caixa do Município, de suas autarquias e fundações e 
das empresas por ele controladas serão depositadas em instituições financeiras oficiais, 
salvo os casos previstos em lei. 
 

SEÇÃO III 
DO ORÇAMENTO 

 
Artigo 112: Na elaboração do orçamento anual e do plano plurianual de investimentos, a-
lém de obedecer as regras estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual e pela 
Lei Federal n° 4320/64, deverá o Executivo realizar audiências públicas, promovendo am-
pla discussão sobre a proposta orçamentária; 
Parágrafo único: - As audiências públicas poderão ser realizadas em Auditórios Públicos, 
Comunitários e Escolas do Município, sendo permitida a entrada de todos os munícipes, 
que poderão usar da palavra para apresentação de sugestões relacionadas a proposta 
orçamentária. 
 
Artigo 113: A despesa com pessoal ativo e inativo do Município não poderá exceder os li-
mites estabelecidos em lei complementar. 
§ 1.°: A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de car-
gos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão 
ou contratação de pessoal, a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração 
direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só pode-
rão ser feitas: 
I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despe-
sa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 2.°: Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo para a a-
daptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os repas-
ses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
que não observarem os referidos limites; 
§ 3.°: Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o pra-
zo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios adotarão as seguintes providências: 
I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e fun-
ções de confiança; 
II - exoneração dos servidores não estáveis. 
§ 4.°: Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para 
assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 
servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um 
dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto 
da redução de pessoal. 
§ 5.°: O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior farájus a indenização 
correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. 
§ 6.°: O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será considerado ex-
tinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou asseme-
lhadas pelo prazo de quatro anos. 



§ 7.°: Lei Federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação do 
disposto no parágrafo 4.°. 
 

TÍTULO III 
DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 114: O Município, dentro de sua competência, organizará a ordem econômica e so-
cial, conciliando a liberdade de iniciativa com os superiores interesses da coletividade.  
 
Artigo 115: A intervenção do Município, no domínio econômico, terá por objetivo estimular 
e orientar a produção, defender os interesses do povo e promover a justiça e solidarieda-
de sociais. 
 
Artigo 116: O trabalho é obrigação social, garantido a todos o direito ao emprego e à justa 
remuneração, que proporcione existência digna da família na sociedade. 
 
Artigo 117: O Município considerará o capital, não apenas como instrumento produtor de 
lucro, mas também como meio de expansão econômica e bem estar coletivo. 
 
Artigo 118: O Município assistirá os trabalhadores rurais e suas organizações legais, pro-
curando proporcionar-lhes saúde, bem estar social e segurança no trabalho. 
 
Artigo 119: O Município dispensará à micro-empresa e a empresa de pequeno porte, as-
sim definidas em lei federal, o tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pe-
la simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e credití-
cias ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

 
 
Artigo 120: O Município garantirá o direito à saúde mediante: 
I - políticas sociais, econômicas e ambientais, que visem ao bem estar físico, mental e so-
cial do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agraves; 
II - acesso universal a igualitário às ações de saúde e ao serviço de saúde, em todos os 
níveis; 
III - fornecimento de informações e esclarecimentos de interesse de saúde individual e co-
letiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema; 
IV - atendimento integral ao indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recupera-
ção da saúde. 
 
Artigo 121: As ações e serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Municí-
pio, dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle; 
§ 1.°: As ações e os serviços de preservação da saúde abrangem o ambiente natural, os 
locais públicos e de trabalho; 
§ 2.°: As ações e serviços de saúde serão realizados preferencialmente, de forma direta, 
pelo Município ou através de terceiros, e pela iniciativa particular; 
§ 3.°: A assistência à saúde é livre iniciativa particular; 



§ 4.°: A participação do setor privado no sistema único de saúde efetivar-se-á segundo 
suas diretrizes, mediante convênio ou contrato de direito público, tendo preferência as en-
tidades filantrópicas e os sem fins lucrativos; 
§ 5.°: As pessoas físicas e as pessoas jurídicas de direito privado, quando participarem do 
sistema único de saúde, ficarão sujeitas às diretrizes e às normas administrativas inciden-
tes sobre o objeto do convênio ou do contrato; 
§ 6.°: É vedada a destinação de recursos públicos para auxílio ou subvenção às institui-
ções particulares com fins lucrativos. 
 
 
 
Artigo 122: O conselho municipal de saúde, com sua composição, organização e compe-
tência fixada em lei, contará, na elaboração e controle das políticas de saúde, bem como, 
a formulação, fiscalização e acompanhamento do sistema único de saúde, com a partici-
pação de representantes da comunidade, em especial, dos trabalhadores, entidades e 
prestadoras de serviços da área de saúde. 
 
Artigo 123: As ações e serviços de saúde executadas e desenvolvidas pelo Município, por 
sua administração direta, indireta e fundacional, constituem o sistema único de saúde, nos 
termos da Constituição Federal, que se organizará de acordo com as seguintes diretrizes 
e bases: 
I - descentralização, sob a direção de um profissional de saúde; 
II - universalização da assistência de igual qualidade, com instalação e acessos a todos 
os níveis, dos serviços de saúde à população urbana e rural; 
III - gratuidade dos serviços prestados, vedada a cobrança de despesas e taxas, sob 
qualquer título. 
 
Artigo 124: É vedada a nomeação ou designação para o cargo ou função de chefìa ou as-
sessoramento na área de saúde, em qualquer nível, de pessoa que participe de direção, 
convênios ou seja, credenciada pelo sistema único de saúde, a nível municipal. 
 

CAPÍTULO III 
DA PROMOÇÃO SOCIAL 

 
Artigo 125: As ações do Município, por meio de programas e projetos na área de promo-
ção social, serão organizados, elaborados, executados e acompanhados com base nos 
seguintes princípios: 
I - participação da comunidade; 
II - descentralização administrativa, respeitada a legislação federal, considerando o Muni-
cípio e as comunidades como instâncias básicas para o atendimento e realização dos 
programas; 
III - integração das ações dos órgãos e entidades da administração em geral, compatibili-
zando programas e recursos e evitando a duplicidade de atendimento entre esferas muni-
cipais e estaduais. 
 
Artigo 126: É vedada a distribuição de recurso público na área de assistência social, dire-
tamente ou por indicação e sugestão ao órgão competente, por ocupantes de cargos ele-
tivos. 
 

CAPÍTULO IV 
DA EDUCAÇÃO 

 



Artigo 127: O Município organizará, em regime de colaboração com o Estado, seu sistema 
de ensino. 
Artigo 128:  O Município atuará prioritariamente no ensino fundamental e na educação in-
fantil. 
 
Artigo 129: O Município aplicará, anualmente, vinte e cinco por cento, no mínimo da recei-
ta resultante de impostos, compreendida a proveniente, de transferência, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino; 
 
Artigo 130: O Município publicará, até trinta dias após o encerramento de cada trimestre, 
informações completas sobre receitas arrecadadas e transferências de recursos destina-
dos à educação, nesse período e discriminadas por nível de ensino. 
 
Artigo 131: É vedado o uso de prédios públicos municipais para o funcionamento de esta-
belecimentos de ensino privado de qualquer natureza. 
 
Artigo 132: É obrigatório o uso de uniforme de indumentária para freqüências nas escolas 
localizadas no município. 
 

CAPÍTULO V 
DA CULTURA 

 
Artigo 133: O Município incentivará a livre manifestação cultural mediante: 
I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capa-
zes de garantir a produção, divulgando e apresentação das manifestações culturais e ar-
tísticas; 
II - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros municípios e do Estado; 
III - acesso ao acervos das bibliotecas, arquivos e congêneres; 
IV - promoção do aperfeiçoamento e valorização de profissionais da cultura. 
 
Artigo 134: O Município comemorará dignamente, o Dia da Independência do Brasil, com 
desfiles cívico e participação de todos os segmentos da sociedade. 
 

CAPÍTULO VI 
DOS ESPORTES E LAZER 

 
Artigo 135: O Município apoiará e incentivará as práticas esportivas, com direito de parti-
cipação de todos; 
 
Artigo 136: O Município apoiará e incentivará o lazer como forma de integração social. 
 

CAPÍTULO VII 
DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

 
Artigo 137: O Município promoverá a defesa do consumidor mediante adoção de medidas 
de orientação e fiscalização, definidas em lei. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

 
Artigo 138: No estabelecimento de diretrizes e normas relativas do desenvolvimento urba-
no, o município assegurará: 



I - o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem estar de 
seus habitantes; 
II - a participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, encaminhamento e 
solução dos problemas, planos, programas e projetos que lhes sejam concernentes; 
III - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente urbano e cultural; 
IV - a criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, urbanístico, ambien-
tal, turístico e de utilização pública; 
V - a observância das normas urbanísticos, de segurança, higiene e qualidade de vida; 
VI - os terrenos definidos em projeto de loteamento como áreas verdes ou institucionais, 
não poderão, em qualquer hipótese, ser alterados na destinação, fim e objetivos originari-
amente estabelecidos. 
 
Artigo 139: O Município estabelecerá, mediante lei, em conformidade com as diretrizes do 
plano diretor, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do 
solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas parti-
nentes; 
§ 1 .°: O plano diretor deverá considerar a totalidade do território municipal; 
§ 2.°: O Município estabelecerá critério para regularização e urbanização, assentamentos 
e loteamentos irregulares. 
 
Artigo 140: É facultativo ao Município, mediante lei específica para área incluída no plano 
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, sub-
utilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, suces-
sivamente, de: 
I - parcelamento ou edificação compulsória; 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressiva no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante título de dívida pública de emissão previa-
mente aprovada pelo Senado Federal com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 
 
Artigo 141: Incumbe ao Município, promover programas de construção de moradias popu-
lares de melhoria das condições habitacionais e auxiliares nos programas de saneamento 
básico. 
 
Artigo 142: Compete ao Município, de acordo às diretrizes de desenvolvimento urbano, a 
criação e a regulamentação de zonas industriais, obedecidos os critérios estabelecidos 
pelo Estado, mediante lei, e respeitadas as normas relacionadas ao uso e ocupação do 
solo e ao meio ambiente urbano e natural. 
 

CAPÍTULO IX 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA 

 
Artigo 143: Caberá ao Município, manter em cooperação com o Estado, as medidas pre-
vistas no artigo 184 da Constituição Estadual. 
 
Artigo 144: O Município, na forma da lei, organizará o abastecimento alimentar, assegu-
rando condições para a produção e distribuição de alimentos básicos. 
 

CAPÍTULO X 
DO MEIO AMBIENTE 

 
Artigo 145: O Município providenciará, com a participação da coletividade, a preservação, 
conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do tra-



balho, atendidas as peculiaridades locais e em harmonia com o desenvolvimento social 
econômico. 
 
Artigo 146: A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreendimentos, e 
a exploração de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público, quer pelo 
particular, serão admitidos se houver resguardo do ambiente ecologicamente equilibrado. 
 
Artigo 147: Aquele que explorar recursos naturais fica obrigado a recuperar o meio ambi-
ente degradado, de acordo com a solução técnica exigida pelo Município, na forma da lei; 
Parágrafo único: É obrigatória, na forma da lei a recuperação, pelo responsável, da vege-
tação adequada nas áreas protegidas, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
Artigo 148: As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, com aplicação de multas 
diárias e progressivas no caso de continuidade da infração ou reincidência, incluídos a re-
dução do nível de atividade e interdição, independentemente da obrigação dos infratores 
de reparação aos danos causados. 
 
Artigo 149: O Município estimulará a criação e manutenção de unidades particulares de 
preservação do meio ambiente. 
 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Artigo 150: Incumbe ao Município: 
I - auscultar, permanentemente, a opinião pública, para isso, sempre que o interesse pú-
blico não aconselhar o contrário, os poderes Executivo e Legislativo divulgarão, com a 
devida antecedência, os projetos de lei para o recebimento de sugestões; 
II - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitação e solução dos expedientes 
administrativos, punindo disciplinarmente, nos termos da lei, dos servidores faltosos; 
III - facilitar, no interesse educacional do povo, a difusão de jornais e outras publicações 
periódicas, assim como de outros meios de comunicação. 
 
Artigo 151: O Município não poderá dar nome de pessoas vivas à bens e serviços públi-
cos de qualquer natureza; 
Parágrafo único: Para fins deste artigo, somente após um ano de falecimento poderá ser 
homenageada qualquer pessoa, salvo personalidades marcantes que tenham desempe-
nhado altas funções na vida administrativas do Município, do Estado e do País. 
 
Artigo 152: Os cemitérios, no Município, terão caráter secular, e set~o administrados pela 
autoridade municipal, sendo permitido a todos as confissões religiosas e praticar neles 
seus ritos. 
 
Artigo 153: Esta Lei Orgânica, aprovada e assinada pelos integrantes da Câmara Munici-
pal, será promulgada pela Mesa e entrará em vigor na data de sua promulgação, revoga-
das as disposições em contrário. 
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